                          PARECER Nº 1500     , DE 2002 

de Relator Especial em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 721, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe isenta do ICMS as impressoras e computadores adquiridos por estudantes. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 158ª a 162ª Sessões Ordinárias (de 30/10 a 07/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

A requerimento do autor, foi então designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relatora designada, verificamos que o autor pretende isentar do pagamento do ICMS as compras de computadores e impressoras realizadas por estudantes no âmbito do Estado de São Paulo, objetivando a melhoria da educação no Estado. 

Do exame do assunto, apesar das louváveis intenções do autor, não vislumbramos como seja possível ao legislador parlamentar propor matéria da espécie da presente, face às razões que passamos a expor. 

A Constituição Federal é expressa quando preconiza que isenções, incentivos e benefícios fiscais referentes ao ICMS só podem ser concedidos mediante deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, conforme se vê na alínea “g” do inciso XII, do § 2º do artigo 155. 

Dentro desta ótica, não é facultado a nenhum dos Poderes do Estado dispor sobre essa matéria, sem que haja anuência dos demais Estados-membros, conforme estabelece a Lei Complementar federal nº 24, de 1975, que foi recepcionada, no presente tópico, pelo nosso ordenamento constitucional. 

O competente dispositivo exibe a seguinte redação:

“Artigo 1º - As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta lei.”

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 721, de 2001.

a)  CÉLIA  LEÃO - Relatora Especial
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